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PREFÁCIO


			O lançamento do livro Subindo a escada: a internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula, de autoria de Robson Coelho Cardoch Valdez, é extremamente oportuno, tendo em vista que o tema “internacionalização de empresas nacionais” é ponto obrigatório da pauta de desenvolvimento dos países.


			O processo de internacionalização é dinâmico e constitui um instrumento fundamental para o fortalecimento das empresas e aumento da competitividade dos países, em um ambiente de acirrada concorrência internacional. Há uma evolução natural da ocupação de mercados externos via exportações, em um primeiro momento, para a instalação posterior de uma unidade produtiva.


			A análise das experiências internacionais aponta para a importância da adoção de políticas públicas no apoio à internacionalização.


			Em uma economia globalizada, a competitividade das firmas nacionais em mercados estrangeiros torna-se crescentemente importante para a performance do país como um todo. A internacionalização deve ser vista como um meio essencial para o aumento da competitividade internacional das empresas, promovendo o desenvolvimento dos países. Na economia internacional, observam-se importantes associações entre Investimento Estrangeiro Direto (IED), comércio e fluxos de tecnologia. Sem firmas competitivas internacionalmente, um país não pode melhorar o seu desempenho econômico. A dispersão geográfica das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) pode fortalecer a base tecnológica das empresas. Por um lado, as firmas podem ter maior acesso às tecnologias, o que não ocorreria sem a internacionalização; e, por outro, a maior escala de produção dilui os custos com P&D. Ou seja, empreendimentos maiores via internacionalização podem “baratear” os custos de prospecção tecnológica, ou seja, os gastos com P&D.


			No comércio internacional, uma das categorias que mais tem crescido é o comércio intrafirma. Isso aumenta o potencial de expansão das exportações do país de origem. A partir do aumento do comércio intrafirma, pode haver o incentivo ao desenvolvimento de fornecedores no país de origem: estes, por sua vez, podem subcontratar uma série de micro, pequenos e médios produtores naquele país. Além disso, o fortalecimento da empresa a partir da instalação de uma planta em um mercado específico, anteriormente atendido por exportações, pode gerar ganhos de competitividade importantes para a matriz que levem ao crescimento da empresa no país de origem, bem como ao aumento das exportações para terceiros mercados. Há que se considerar também o recebimento de lucros e dividendos em moeda estrangeira por parte das filiais das multinacionais.


			Vale destacar que a internacionalização também viabiliza a entrada das empresas em setores que não podem ser atendidos via comércio (serviços não comercializáveis, por exemplo), o que é de particular relevância tendo em vista a possibilidade de estímulos indiretos às exportações a partir das firmas multinacionais domésticas (as filiais podem importar equipamentos, insumos etc. de fornecedores do país de origem).


			Em linhas gerais, as experiências internacionais, tanto de países desenvolvidos quanto de países em desenvolvimento apontam para impactos positivos da internacionalização sobre as exportações domésticas. A internacionalização promove o aumento da renda recebida do exterior e a melhora da performance exportadora da empresa. As altas propensões a exportar das firmas multinacionais com controle de capital nacional conduzem ao aumento da participação de suas exportações no total das vendas externas dos países de origem e melhoram a performance exportadora destes países em termos mundiais. 


			A internacionalização das empresas é importante para assegurar e expandir mercados para os seus bens e serviços. O acesso a mercados maiores fortalece a competitividade das empresas multinacionais por economias de escala, efeitos de especialização e de aprendizado e pelo fornecimento de uma maior base financeira para reinvestimentos e desenvolvimento tecnológico. O investimento no exterior também fortalece o acesso a mercados e a competitividade de outras firmas no país de origem, via efeitos de transbordamento para frente e para trás. Esses efeitos, no âmbito das firmas, afetam o desempenho do país como um todo. O contato com produtores e consumidores estrangeiros leva a uma troca de informações relacionadas à produção. O aprendizado induzido pelos exportadores, a fim de atingir os altos padrões de qualidade e os desafios da competição em mercados estrangeiros, pode assim “transbordar” para a economia doméstica.


			A decisão de se internacionalizar é uma decisão que tange a estratégia da firma, e não ao governo, porém, existem políticas públicas que podem estimular a empresa a expandir suas atividades internacionais, seja mediante aquisições ou estabelecimento de novas fábricas e escritórios no exterior.


			A importância da internacionalização para o aumento da competitividade internacional dos países – com consequente aumento da capacidade de geração de renda e emprego no país de origem – e para a redução da vulnerabilidade externa justifica uma atuação proativa do setor público no apoio aos investimentos no exterior.


			O apoio à internacionalização das empresas é generalizado na economia internacional, ou seja, não é uma prerrogativa dos países em desenvolvimento. As políticas públicas variam dependendo do grau de desenvolvimento do país, do nível de competição setorial das firmas que irão se internacionalizar, das condições do balanço de pagamentos e dos acordos de integração regional, entre outros. 


			A possibilidade de a firma multinacional trazer benefícios para o país de origem depende de uma política articulada desse país. As políticas de apoio, como o financiamento à internacionalização, devem ter como contrapartida: a exigência de geração de empregos no mercado doméstico; o aumento das exportações (a médio e longo prazo), a transferência de tecnologia via criação de escritórios de engenharia e o aumento de gastos em P&D.


			No Brasil, na década de 1990, com o processo de abertura da economia ao exterior e suas consequências, ficou clara a necessidade de as empresas nacionais tornarem-se competitivas em nível internacional, a fim de manterem os mercados internos e expandirem os negócios no mercado internacional. Com a maior interdependência dos mercados mundiais, as empresas de um país não são afetadas apenas pelas condições econômicas domésticas, mas também pela competição internacional.


			Apesar de o apoio estatal à expansão de conglomerados econômicos nacionais no exterior não ser uma novidade nos países industrializados, apenas nas últimas décadas o tema tornou-se uma realidade para países em desenvolvimento como o Brasil.


			Este livro preenche uma lacuna importante no debate sobre a internacionalização de empresas brasileiras mostrando que, ao longo dos governos do presidente Lula (2003-2010), houve a criação de instrumentos governamentais de financiamento à internacionalização de empresas brasileiras, que deu continuidade a um processo de consolidação do aparato institucional de fomento ao comércio exterior brasileiro que vinha estruturando-se em governos anteriores. 


			A obra inova ao destacar a consolidação do apoio estatal ao processo de internacionalização das empresas nacionais como uma política de estado e não apenas restrita a governos específicos. A origem desse processo data de meados do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) e se aprofunda ao longo dos governos do presidente Lula. 


			O livro analisa o contexto histórico da consolidação do aparato estatal de apoio à internacionalização de empresas nacionais, tendo como bases teórica e metodológica a Economia Política Internacional e a Teoria Crítica. 


			A obra destaca a atuação do BNDES como Agência de Crédito à Exportação e ao investimento externo direto do Brasil, similar às de países desenvolvidos e emergentes, como Estados Unidos, Alemanha, Japão, Coreia do Sul e China. Com a provisão de uma fonte alternativa de financiamento público de longo prazo em conjunto com as existentes nos setores privados doméstico e internacional, o Brasil equiparou-se aos demais países que apoiam a inserção internacional de firmas nacionais. 


			Apesar de sua importância, a geração de bibliografia sobre o tema no Brasil ainda é insuficiente. Por isso, a obra será uma referência original e obrigatória na discussão sobre internacionalização de empresas brasileiras.


			Ana Cláudia Além 


			Doutora em economia pelo Instituto de Economia (IE) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), economista do BNDES e professora do Instituto Brasileiro de Mercados de Capitais (IBMEC-RJ)


			





APRESENTAÇÃO


			Esta obra que o leitor tem em mãos trata da política estatal de internacionalização de empresas nacionais durante os mandatos do presidente Luís Inácio Lula da Silva. O livro dá continuidade ao trabalho desenvolvido em Política Externa e a Inserção Internacional do BNDES no Governo Lula. Agora, diferentemente do que foi feito anteriormente, o objetivo não é compreender o processo de expansão das atividades do Banco Estatal em âmbito internacional. Ainda que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) continue com o seu protagonismo, o objetivo neste momento é entender o interesse dos estados nacionais e, mais especificamente, do Brasil em empreender uma estratégia de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais. Busca-se, assim, lançar um olhar sobre o apoio estatal brasileiro à expansão de conglomerados econômicos nacionais no exterior, política corriqueira nos países industrializados. 


			Contudo, como colocou Ha Joon Chang em sua obra Chutando a Escada – A estratégia do desenvolvimento em perspectiva histórica, os países desenvolvidos estariam “chutando a escada” pela qual subiram ao topo do processo de desenvolvimento, impedindo, assim, que os países emergentes adotem as mesmas políticas que utilizaram. Nesse sentido, em que pese a crítica da ortodoxia do establishment econômico doméstico e internacional em relação à intervenção do Estado na economia, o Brasil lançou mão da mesma estratégia que vem sendo utilizada pelas principais potências econômicas e que tem sido fundamental para os seus respectivos processos de desenvolvimento. Ou seja, o País se atreveu a subir uma das escadas pela qual os países desenvolvidos atingiram os mais elevados níveis de desenvolvimento econômico e social.


			Ainda que o recorte temporal do livro seja o período de 2003 a 2010, a obra analisa sua temática principal, assim como seus desdobramentos, contextualizando historicamente seus condicionantes domésticos e internacionais anteriores e posteriores ao governo do presidente Lula. Além de discutir a internacionalização de empresas nacionais sob perspectivas teóricas e metodológicas da Economia Política Internacional e das Relações Internacionais, o livro lança, também, um olhar sobre os desafios e a atuação internacional dos bancos de desenvolvimento de países que operam de forma similar ao banco estatal brasileiro. 


			Desse modo, ao longo dessas páginas, o leitor perceberá que a criação de instrumentos governamentais de financiamento à internacionalização de empresas brasileiras deu continuidade a um processo de consolidação do aparato institucional de fomento ao comércio exterior brasileiro que vinha estruturando-se em governos anteriores. No contexto dessa estratégia, o BNDES atuou como ator central na articulação de interesses da política externa do País e de segmentos do empresariado nacional. Assim, esta obra busca analisar os contextos e as razões que levaram o governo do Presidente Lula a adotar a estratégia de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais durante o período de sua administração (2003-2010).


			Por fim, o livro apresenta-se, apenas, como um ponto de partida para se discutir um tema nacional que se relaciona com vários outros temas das relações internacionais, da economia política internacional, da política externa brasileira, da história e da economia como um todo. Espero que o livro aguce a curiosidade e fomente a busca por mais respostas. Boa leitura.


			Robson Coelho Cardoch Valdez
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			INTRODUÇÃO


			Este livro busca analisar o contexto e as razões que levaram o Governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, conhecido como Lula, a adotar a estratégia de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais durante o período de sua administração (2003-2010). Em que pese ao fato de que algumas empresas nacionais já haviam iniciado seus processos de internacionalização muito antes do recorte temporal deste trabalho, a novidade recai sobre o papel do Estado como indutor de uma estratégia de apoio à internacionalização de empresas nacionais. Dessa forma, com o propósito de delinear a estrutura racional de análise do objeto deste estudo, faz-se necessário discutir os elementos essenciais que nortearão o desenvolvimento da pesquisa, a saber: o tema e sua delimitação; os seus objetivos; a justificativa; as hipóteses de trabalho; a metodologia empregada; e, por fim, o embasamento teórico utilizado.


			A temática desta obra insere-se no quadro de políticas adotadas pelo Governo Lula durante os dois mandatos de sua administração. No que diz respeito ao apoio governamental à internacionalização de empresas nacionais, tem-se de considerar as dimensões das políticas doméstica e externa do seu governo.


			No âmbito doméstico, o Partido dos Trabalhadores (PT) venceu as eleições de 2002 com amplo apoio da classe média, de alguns segmentos representativos do empresariado nacional e das classes de renda mais baixa. Segundo Singer,1 o PT chegou à Presidência da República com uma estratégia de acomodação de interesses entre os vários segmentos da sociedade, por meio de um discurso moderado em relação ao capitalismo, sem que, para isso, fosse necessária uma ruptura com o capitalismo em níveis nacional e internacional, bandeiras clássicas do partido até 2001. 


			Quanto ao cenário externo, a economia mundial vivenciou um período de aumento dos preços das commodities e de liquidez do sistema financeiro internacional. Esse contexto criou condições para que o Governo instrumentalizasse recursos e políticas públicas direcionados aos vários segmentos da sociedade, em especial aos mais pobres (Bolsa Família, aumentos reais do salário mínimo etc.) e aos grandes empresários nacionais (apoio ao agronegócio, às exportações e à internacionalização de empresas nacionais). Assim, nessa conjuntura de acomodação de interesses que dependeu da interação da economia doméstica com a internacional, deu-se a estratégia estatal de apoio à internacionalização de empresas nacionais.2 Vale ressaltar que a crise econômica internacional que eclodiu em 2008, apesar de seus efeitos em território nacional, não comprometeu a relação entre Estado e empresariado nacional. Na verdade, mesmo com um cenário de crise constante, países como Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, denominados Brics, vinham apresentando níveis de crescimento econômico mais expressivos do que os dos países desenvolvidos. Esse desempenho positivo em uma perspectiva de crise internacional permitiu àqueles a ampliação do alcance de suas estratégias de inserção internacional. Assim, nota-se a articulação entre aqueles países, ao demandarem maior participação no ordenamento político e econômico internacional, de modo a ver concretizados os interesses comuns que esses possuem ou possam vir a possuir.


			Nesse sentido, busca-se entender o papel do setor externo nas economias de maneira ampla e a forma de projeção dos países emergentes perante o sistema internacional.3 No caso brasileiro, destaca-se a atuação do Estado na promoção de sua projeção tanto no âmbito regional quanto global. No contexto regional, o Brasil tem priorizado suas relações internacionais por meio das instâncias multilaterais do continente, quais sejam, o Mercado Comum do Sul (Mercosul), a União das Nações Sul-Americanas (Unasul) e seus respectivos instrumentos de negociação política e econômica. Quanto à sua atuação global, o país tem optado por ações orquestradas multilateralmente nos organismos internacionais, como a Organização Mundial do Comércio (OMC), a Organização das Nações Unidas (ONU) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), com o intuito de projetar-se internacionalmente. Em ambas as situações, constata-se a relação latente, e, muitas vezes, patente, entre os interesses do Estado como ator político no cenário internacional e os interesses do setor privado nacional nas ações empreendidas pela política externa do país. Essa relação Estado-setor privado nacional está fortemente presente na gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.


			Dentre as formas de inserção internacional do Brasil, a comercial chamou atenção. Durante o Governo Lula, o país alcançou superávits na balança comercial, diversificou seus parceiros e buscou influir no ordenamento do comércio mundial de forma efetiva e pragmática por meio de coalizões de geometria variável. Assim, destacou-se o apoio estatal na formação e na consolidação de grupos privados sólidos com capacidade para atuar internacionalmente. O Estado passou a oferecer ao capital privado nacional um leque variado de modalidades para a obtenção de recursos financeiros por meio de sua estrutura institucional de comércio exterior.


			Como consequência de sua estratégia de apoio ao capital privado nacional, orquestrado, em especial, pelo principal banco de fomento nacional, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Governo Federal internacionalizou essa instituição, com o firme propósito de se fazer presente na arena internacional, para apoiar a internacionalização de empresas nacionais. Atualmente, o BNDES conta com escritórios em Montevidéu, no Uruguai, em Londres, na Inglaterra, e em Johanesburgo, na África do Sul4.


			Adicionalmente, a estreita relação de empresas nacionais com o Governo Lula no âmbito externo deu-se por intermédio dos recursos financeiros disponibilizados pelo BNDES no apoio à inserção internacional de empresas brasileiras, em especial na América do Sul. O continente sul-americano consolidou-se como área de inserção preferencial das empresas brasileiras no exterior, graças, por exemplo, a instrumentos financeiros geridos pelo BNDES que condicionam a liberação de empréstimos brasileiros aos países da região à contratação de bens e serviços oferecidos por empresas do Brasil, além, é claro, de instrumentos que viabilizam a compra de empresas no exterior por empresas nacionais.


			Assim, no que diz respeito ao tema internacionalização de empresas nacionais, os interesses do empresariado nacional que compõem essa política de promoção comercial do Brasil mostram-se evidentes: acesso a mercados internacionais, ganhos de competitividade, aumento dos lucros da empresa etc. No entanto, entender as razões do Estado ao promover esse tipo de estratégia comercial não é tarefa tão óbvia.


			A falta de obviedade desse exercício de reflexão sobre o tema deve-se ao fato de que, no que tange ao interesse do Estado, as possíveis razões do apoio estatal durante o Governo Lula respaldam-se no conceito de interesse nacional. Segundo Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998), o interesse nacional possui interpretações diferentes, a depender de tratar-se do contexto internacional ou doméstico.5 No que diz respeito às Relações Internacionais (RI), o interesse nacional refere-se à necessidade de segurança que os Estados têm dentro das condições anárquicas do sistema internacional. Essa necessidade, ainda segundo esses autores, abrange aspectos políticos, econômicos e militares, que, numa situação de conflito, em última instância, podem ser resolvidos com o uso da força ou a ameaça de uso da força. O exercício da defesa do interesse nacional nas Relações Internacionais pode envolver:


			[...] políticas expansivas ou de contenção de outras potências para manter o equilíbrio; pode levar à busca de espaços vitais para garantir o acesso aos mercados e às matérias-primas de importância estratégica, assim como a políticas protecionistas que visem à obtenção de um suficiente grau de auto-suficiência econômica; pode determinar a adesão, numa posição subordinada, a blocos hegemonicamente dominados por uma potência, que restrinja mais ou menos fortemente a autonomia dos satélites, mas lhes garanta a segurança.6 


			Considerando-se o contexto conflituoso da arena internacional, assim como a composição das forças sociais que dão sustentação e legitimidade ao Estado, que sofre, então, influências domésticas e internacionais, o interesse nacional apresenta-se como um discurso de ação vago e com limitada capacidade explicativa. Assim, cabe ao pesquisador identificar e analisar as variáveis que compuseram esse cenário e que, de alguma forma, influenciaram os formuladores de política do governo do presidente Lula entre os anos de 2003 e 2010. No entanto, já que se trata de um estudo investigativo de processos históricos, esse empreendimento não se furta ao trabalho de contextualizar o tema da pesquisa aos condicionantes de ordens doméstica e internacional anteriores ao recorte temporal estabelecido.


			Apesar de o apoio estatal à expansão de conglomerados econômicos nacionais no exterior não ser uma novidade nos países industrializados, somente nas últimas décadas esse tema tem-se tornado uma realidade para países em desenvolvimento como o Brasil. No que diz respeito ao Brasil, as justificativas para empreender um estudo aprofundado sobre as relações entre segmentos da sociedade e o Estado na estratégia governamental de apoio à internacionalização de empresas nacionais respaldam-se não somente na notoriedade do tema durante o Governo Lula e no governo de sua sucessora, a presidenta Dilma Rousseff, mas também na origem desse processo, que teve início em meados do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC).


			O processo de internacionalização de empresas nacionais com o apoio do Governo Federal envolve interesses privados e de Estado. Dessa forma, faz-se necessário um estudo que busque identificar tais interesses. O estreitamento da relação Estado-empresas nacionais aponta a construção de uma estratégia de inserção internacional que vem se consolidando, ao longo dos últimos anos, como uma política de Estado. Exemplo dessa estratégia foi o processo de internacionalização do BNDES, que teve origem em medidas introduzidas no Governo Fernando Henrique Cardoso e que foram implementadas, mantidas e ampliadas no governo de seu sucessor, além de novas medidas criadas no governo do presidente Lula. Adicionalmente, considerando-se a participação acionária do BNDES – por meio de sua subsidiária (BNDES Participações S. A. – BNDESPar)7 – em empresas nacionais que também operam no exterior, este estudo busca contribuir para o entendimento sobre o papel desses atores na estratégia de inserção internacional do Brasil durante o Governo Lula.


			Por fim, este trabalho dá continuidade ao estudo desenvolvido pelo autor em sua dissertação de mestrado intitulada A Internacionalização do BNDES no Governo Lula. Levando-se em consideração o trabalho já desenvolvido, tem-se convicção da importância e da pertinência deste trabalho não só para o estudo das relações internacionais do Brasil como também para análise das relações de poder que dão legitimidade às ações do Estado e de suas respectivas implicações nos âmbitos doméstico e internacional. 


			Após contextualizar e delimitar o objeto de estudo desta pesquisa, o livro estabelece alguns objetivos a serem atingidos ao longo do trabalho. De forma ampla e generalizada, busca-se estudar o apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais durante o Governo Lula. A abrangência desse objetivo tem como finalidade nortear toda a escolha e análise de variáveis explicativas dos contextos, das razões e relações de poder entre os atores envolvidos nesse processo. Dessa forma, busca-se manter o foco central da pesquisa, oferecendo-se a coerência necessária para a execução dos três objetivos específicos deste estudo, a seguir desenvolvidos.


			Em primeiro lugar, o trabalho visa à contextualização e à análise do objeto de pesquisa a partir da perspectiva de um estudo de Economia Política Internacional (EPI). A escolha da EPI como pano de fundo para a análise da estratégia estatal de apoio à internacionalização de empresas nacionais dá-se pela generosidade com que esse campo de estudos da Ciência Econômica aborda as questões políticas e econômicas nos âmbitos externo e doméstico, levando em consideração questões pertinentes tanto à Ciência Política quanto às relações internacionais.


			Em segundo lugar, busca-se evidenciar e analisar as estruturas históricas domésticas e internacionais que influenciaram as relações entre a burocracia estatal e os demais atores sociais envolvidos no processo de internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula. Robert W. Cox8 define estrutura histórica como uma esfera particular da atividade humana dentro de um período histórico em que forças sociais disputam liderança hegemônica nas relações de poder. Ainda segundo Cox,9 a emergência de estruturas históricas rivais abre a possibilidade de desenvolvimento de novas ações. Assim, objetiva-se analisar a temática deste livro a partir da análise das estruturas históricas do período 2003-2010.


			Finalmente, em terceiro lugar, este trabalho aprofunda o estudo das razões e dos interesses estatais implícitos em seu apoio ao processo de internacionalização de empresas nacionais durante o Governo Lula. Evidenciado o estreitamento das relações entre o Estado e o empresariado nacional por meio de financiamentos gestados pelo BNDES para empresas nacionais, a pesquisa visa à compreensão dessa relação e à análise do alcance da contemplação dos interesses dos atores envolvidos. Delimitados, então, o tema, a justificativa e os objetivos da pesquisa, o estudo aborda a estratégia estatal de apoio à internacionalização de empresas nacionais a partir da análise de uma hipótese geral de trabalho que incorpora outras três mais específicas.


			A hipótese geral parte da constatação de que a conjuntura econômica internacional de acirrada competitividade entre as grandes potências centrais, nas últimas duas décadas, promoveu espaços de inserção internacional para economias emergentes como o Brasil, a China, a Rússia e a Índia. Tal conjuntura, aliada às características inerentes ao capitalismo nacional e às relações políticas no âmbito doméstico, promoveu a convergência de interesses entre Estado e setor privado nacional em relação ao apoio federal a uma estratégia de internacionalização de empresas brasileiras no Governo Lula.


			A construção dessa hipótese geral contextualiza historicamente e delimita o alcance da análise das estruturas históricas que este estudo propõe-se a realizar. Estabelecida, assim, a amplitude da pesquisa, o trabalho desenvolve sua hipótese geral a partir de três hipóteses específicas.


			A primeira hipótese específica da pesquisa sugere que a dinâmica capitalista no Brasil, a partir dos anos 1980, assim como os interesses políticos e econômicos presentes nas relações entre o Estado e o empresariado nacional, influenciou a estratégia de internacionalização de empresas promovida pelo Governo Lula. Essa hipótese apoia-se na estrutura de dependência que se consolidou nas relações do empresariado nacional com o Governo Federal ao longo dos anos, especialmente no que se refere às estratégias empresarias de inserção internacional. 


			Já a segunda hipótese específica pressupõe que, dada a constatação de que a economia mundial é formada por setores oligopolizados, a presença de empresas brasileiras em alguns desses setores resultaria em maior peso político e econômico para a inserção internacional, especialmente na América Latina e no continente africano. 


			Por fim, a terceira hipótese considera o apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais como uma forma de vencer constrangimentos políticos e econômicos de ordem doméstica e de mitigar as vulnerabilidades das contas externas do país. 


			Enfim, tem-se a convicção de que o rol de hipóteses aqui apresentado abarca as variáveis que auxiliam no entendimento das razões, dos interesses e das circunstâncias inerentes à estratégia de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais no período do Governo Lula (2003-2010). Ressalta-se que, apesar de representarem campos de análises distintos dentro do objeto de pesquisa deste estudo, tais variáveis compõem o núcleo central de sua argumentação com vistas a comprovar ou refutar a hipótese geral do trabalho. Adicionalmente, faz-se necessário enfatizar a escolha do referencial teórico utilizado para estudar o conjunto da pesquisa, mais especificamente as interações entre as hipóteses da pesquisa.


			O referencial teórico representa a alternativa teórico-analítica utilizada pelo pesquisador na empreitada investigativa de seu objeto de estudo. Dessa forma, tem-se a consciência de que todo objeto de pesquisa pode ser analisado a partir de vários ângulos ou teorias. A escolha, então, do referencial teórico depende do conhecimento do pesquisador, de suas opções teóricas em relação àquilo que se está pesquisando, bem como da forma como o pesquisador percebe a sua relação pessoal com as dimensões naturais, físicas, emocionais e sociais do mundo.


			A pesquisa busca analisar as dinâmicas políticas e econômicas do Estado brasileiro nos âmbitos doméstico e internacional, dentro de um recorte histórico determinado. Diante disso, o livro desenvolve-se sob a perspectiva da Economia Política Internacional, mais especificamente a partir da análise das estruturas de poder desenvolvida por Susan Strange. Os contextos históricos e as relações dos atores sociais nos âmbitos doméstico e internacional são interpretados à luz da Teoria Crítica. Por fim, no que tange ao conceito de internacionalização de empresas utilizado neste trabalho, o arcabouço teórico-metodológico desta tese contempla os conceitos consagrados pelo Paradigma Eclético de Dunning e pelo Modelo da Escola de Uppsala.


			Em que pese ao fato de que esta pesquisa trata do tema internacionalização de empresas, faz-se oportuno enfatizar que este estudo não visa ao entendimento teórico e analítico da internacionalização de empresas a partir de uma perspectiva microeconômica da firma. Como já foi evidenciado, este trabalho busca entender as razões do Estado dentro desse processo no período do Governo Lula (2003-2010). Assim, na perspectiva deste estudo, a consolidação de um aparato de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula contempla os conceitos de internacionalização de empresas propostos pelos modelos já mencionados (Dunning e Uppsala). Nesse sentido, esta obra considera a internacionalização de empresas nacionais um processo que se inicia com estratégias de exportação e que pode evoluir para uma estratégia agressiva de aquisições ou instalação de plantas produtivas em mercados externos, próximos ou distantes. Assim, tanto os instrumentos oficiais de apoio à exportação quanto os de apoio ao investimento brasileiro direto no exterior são analisados como parte desse aparato estatal.10 


			Ao se privilegiarem os processos históricos nos quais esteve inserida a estratégia de apoio do Governo Federal à internacionalização de empresas nacionais, a Teoria Crítica, cujo principal expoente é Robert W. Cox, oferece arcabouço analítico capaz de dar inteligibilidade e coerência àquelas pesquisas que se respaldam em configurações históricas mais abrangentes. Diferentemente da Teoria Realista das Relações Internacionais, que analisa o Estado e o sistema estatal a partir de premissas governadas pela ação do homem, a Teoria Crítica interpreta o Estado e o sistema de estados como produtos da ação humana em constante movimento. Tomando-se, então, a dinâmica histórica das relações de poder no interior do Estado, no sistema estatal e nas relações entre os estados no sistema estatal, a Teoria Crítica consolida-se como instrumental teórico para as pesquisas nas áreas das Relações Internacionais e da Economia Política Internacional. Nesse caso, tanto a EPI quanto as RI contribuem para a construção do campo de análise deste estudo.


			A estratégia de apoio à internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula deve ser estudada a partir de análises político-econômicas contextualizadas da política internacional e dos desdobramentos políticos de ordem doméstica. Assim, acredita-se que a existência de empresas multinacionais brasileiras em operação em várias partes do mundo pode ser melhor compreendida a partir do modelo de interpretação da política mundial proposto por Robert Cox. O modelo interpretativo apresentado por Cox contempla três dimensões: a dimensão vertical das Relações Internacionais; a relação entre Estado e sociedade civil (Complexo Estado/Sociedade Civil); e a dinâmica do processo produtivo.11


			A análise dinâmica das estruturas históricas defendida pela Teoria Crítica permite o diálogo teórico entre interpretações construídas por algumas vertentes teóricas do Realismo e mesmo do Marxismo. Assim, além da Teoria Crítica, o trabalho lança mão dos estudos de Susan Strange que tratam do comportamento dos Estados nas dinâmicas da Economia Política Internacional, das Relações Internacionais, em especial o papel dos Estados Unidos no sistema mundial. Nesse sentido, esses aspectos acabam por complementar e/ou convergir com o modelo teórico proposto por Robert Cox que fundamenta o marco teórico deste estudo.


			Dessa forma, enfatizados, mais uma vez, as razões, as circunstâncias e os interesses estatais como objeto de estudo deste trabalho, a pesquisa utiliza seu referencial teórico aplicado à Economia Política Internacional como metodologia de pesquisa. Assim, dada a pertinência dos aspectos políticos e econômicos inerentes a esta pesquisa, acredita-se que a Teoria Crítica – ao delimitar as perspectivas e dimensões analíticas das estruturas históricas do objeto de pesquisa – aplicada a um estudo de EPI consolida-se como metodologia apropriada para este estudo, haja vista a pertinência do Estado nos estudos da Economia Política Internacional.


			Adicionalmente, o estudo utiliza o método de rastreio de processos, de forma a complementar a análise dos parâmetros analíticos propostos pela Teoria Crítica em estudos de EPI ou RI. A análise descritiva e explicativa de fatos que possam ajudar a compreender razões por trás do apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais faz do rastreio de processos, apesar de suas limitações, uma ferramenta oportuna para esse tipo de pesquisa.12


			No que diz respeito aos métodos de procedimento da pesquisa, reforça-se a relevância de se inserir este trabalho no campo de estudos da Economia Política Internacional. Dessa forma, o trabalho utiliza a hipótese geral como variável dependente e as hipóteses específicas como variáveis independentes. 


			Como já referido, o recorte temporal desta pesquisa abrange os dois mandatos do presidente Lula, compreendidos no período de 2003 a 2010. Assim, levando-se em consideração que as ações de comércio exterior, economia política e de política externa apresentam certa linha de continuidade com outros governos, a pesquisa não se furta ao trabalho de contextualizar historicamente os processos pertinentes que se deram no âmbito da política externa no período anterior ao Governo Lula e que são igualmente pertinentes ao tema desta pesquisa. Nesse sentido, para analisar historicamente o desenvolvimento desses acontecimentos, destaca-se aqui, mais uma vez, a utilização do método de rastreio de processos.


			No que tange aos procedimentos técnicos, o trabalho utiliza como fontes documentos, relatórios, livros, artigos e estudos diretamente relacionados ao tema deste livro. Quanto à pesquisa documental, o estudo faz uso somente de fontes primárias oriundas de arquivos nacionais e, quando necessário, estrangeiros. A bibliografia utilizada serve para confrontar, recompor, julgar e dar inteligibilidade aos dados coletados, de forma a contribuir com as interpretações deste trabalho. Eventualmente, a pesquisa utiliza como fonte de informações e de declarações de autoridades dados publicados em jornais e revistas de grande circulação nacional e internacional.


			Finalmente, após o estabelecimento dos critérios formais, teóricos e metodológicos da pesquisa, tem-se a estrutura sobre a qual este livro se desenvolve. O trabalho está dividido em seis capítulos, incluindo este primeiro, introdutório, e um derradeiro, destinado a conclusões finais. O segundo capítulo discute a pertinência do referencial teórico utilizado. Em seguida, o terceiro, o quarto e o quinto capítulos desenvolvem argumentações baseadas nas variáveis independentes da pesquisa, que estão consubstanciadas nas hipóteses específicas deste trabalho. Por fim, no sexto e último capítulo, o trabalho traz as considerações finais sobre o objeto da pesquisa.


			O Capítulo 2 aborda a dimensão teórica da pesquisa. Com ele, busca-se justificar a escolha da Economia Política Internacional e da Teoria Crítica como opções adequadas para a construção do arcabouço metodológico e analítico do objeto de pesquisa. A análise da política estatal de internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula procura entender os motivos que levaram ao estabelecimento de tal política por parte do Governo Federal no período 2003-2010. Nesse sentido, acredita-se que a Economia Política Internacional seja o campo de análise adequado para essa empreitada, haja vista a importância que a EPI atribui às relações de poder entre o Estado e as forças de mercado no plano da economia global. Da mesma forma, este estudo lança mão da Teoria Crítica, cuja análise de estruturas históricas consolida-se como seu principal instrumento de investigação dos eventos pertinentes no campo da EPI e das Relações Internacionais.


			No Capítulo 3, procura-se analisar as estruturas históricas da ordem mundial neoliberal e da configuração das forças sociais no processo de consolidação do aparelho estatal ao longo dos anos 1980 e 1990 no Brasil. Ao mesmo tempo que se busca identificar o cenário onde se deu a convergência de interesses desses atores, espera-se perceber com maior clareza as expectativas do Estado e das empresas nacionais em torno do programa oficial de apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais que se estabeleceu ao longo do Governo Lula. 


			No Capítulo 4, busca-se, então, identificar as capacidades materiais, as ideias e as instituições em torno do apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais no Governo Lula. A determinação dessa estrutura histórica busca dar inteligibilidade à dinâmica dessa política estatal no âmbito da ordem mundial, das formas de estado e das forças sociais.


			Já no Capítulo 5, o trabalho analisa a inserção internacional de empresas brasileiras via apoio governamental, como uma forma de vencer constrangimentos econômicos de ordem doméstica e de ordem internacional (terceira e última variável independente). Esse capítulo pretende investigar o processo de consolidação dos instrumentos oficiais de apoio à internacionalização de empresas nacionais como política de Estado, analisando a evolução desse apoio antes, durante e após os mandatos do presidente Lula. 


			Por fim, no Capítulo 6, o livro apresenta as considerações finais acerca do tema estudado. Dessa forma, a pesquisa busca construir sua análise final confrontando as considerações parciais apresentadas nos capítulos precedentes com a hipótese geral da pesquisa, sua variável dependente. A hipótese geral desta obra sugere que características inerentes ao capitalismo nacional e às relações políticas no âmbito doméstico, aliadas à conjuntura internacional favorável do período, promoveram a convergência de interesses entre Estado e setor privado nacional em relação ao apoio federal a uma estratégia de internacionalização de empresas brasileiras no decurso do Governo Lula.


			Ao longo desses capítulos, procura-se, então, atribuir consistência empírica, teórica e analítica ao esquema interpretativo apresentado neste capítulo introdutório, reforçando-se, mais uma vez, o objetivo de investigar a internacionalização de empresas nacionais a partir da perspectiva do Estado durante o Governo Lula. Adicionalmente, dada a constatação de que o apoio à internacionalização de empresas nacionais via estímulos estatais é algo recente na história do país, tem-se o cuidado de não vetar outras alternativas explicativas para o tema, haja vista o fato de que o objeto desta pesquisa é um fenômeno ainda em movimento.
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